
CNJ reage contra farra de protesto indevido de títulos

Por unanimidade, o Conselho Nacional de Justiça decidiu, nesta terça-feira (16/8), combater a farra de
protestos indevidos de títulos em cartórios de protesto. O CNJ irá baixar uma resolução para que as
corregedorias dos tribunais estaduais comuniquem aos cartórios a proibição de que sejam protestadas as
chamadas letras de câmbio sem aceite, conhecidas como “títulos podres”.

A letra de câmbio é um documento registrado em cartório que só passa a ser considerado um título de
crédito, como uma duplicata, por exemplo, no momento em que o suposto devedor reconhece a dívida.
Ou seja, só se o devedor der o aceite. Sem isso, como registrou o presidente do CNJ, ministro Cezar
Peluso, “é uma mera declaração de que alguém lhe deve algo, sem valor jurídico”.

O Ministério Público de São Paulo recorreu ao CNJ com Pedido de Providências contra o envio dos
protestos de letras de câmbio sem aceite a órgãos de restrição ao crédito, como SPC e Serasa. De acordo
com o MP paulista, o mecanismo é usado como forma de coagir o devedor a pagar uma dívida que ele
sequer reconhece.

Muitas vezes, essas dívidas sem reconhecimento são compradas por empresas de cobrança, que as
protestam como letras de câmbio em cartórios. Os cartórios, por sua vez, enviam esses dados aos órgãos
de restrição ao crédito. Como o protesto é feito, em regra, em cartório distante de onde mora o suposto
devedor, fica mais barato pagar a dívida do que contestá-la. Ou seja, uma clara forma de coação, como
afirmaram diversos conselheiros do CNJ na sessão desta terça.

O ministro Cezar Peluso afirmou que a Corregedoria de Justiça de São Paulo adotou há tempos
providências para evitar isso. E propôs que o CNJ editasse uma resolução determinando que as
corregedorias de outros tribunais façam o mesmo. A proposta foi acolhida pelo plenário do Conselho.

“Isso é uma maneira de coagir, intimidar supostos devedores. A letra de câmbio sem aceite não é coisa
alguma. É apenas uma declaração unilateral de um suposto credor. Não serve como título”, afirmou
Peluso.

A corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon, também atacou o protestos destes títulos
podres. “Essa prática existe, hoje, no Rio de Janeiro e no Paraná. Empresas de cobrança compram estes
títulos e coagem o devedor, que se vê na obrigação de pagar para não ficar com o nome sujo na praça”,
afirmou a ministra.

O conselheiro Gilberto Valente Martins frisou o fato de que o protesto é feito “em geral, fora da
comarca, o que dificulta a discussão sobre a legitimidade da execução”. E o conselheiro Wellington
Cabral Saraiva lembrou que o artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor proíbe que na cobrança de
crédito o consumidor seja exposto a ameaça ou constrangimento. “Geralmente, isso é feito com pessoas
hipossuficientes, que nem conhecem bem seus direitos”, afirmou Saraiva.

O texto da resolução será redigido pelo relator do processo que foi discutido pelo plenário, conselheiro
Jefferson Kravchychyn. O relator afirmou que os valores cobrados dessa maneira são sempre baixos, o
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que faz com que o devedor acabe por pagar a dívida que não reconhece porque é mais barato do que
discutir a legitimidade da cobrança.

Depois de redigida, a minuta da resolução será submetida ao plenário do CNJ para aprovação. Serão dois
os principais pontos do texto. O Conselho determinará que os cartórios não mais protestem as letras de
câmbio sem aceite e que cancelem os protestos deste tipo que já existem. Também será proibido que os
cartórios repassem a órgãos de restrição ao crédito informações de dívidas com base nesses títulos.

O CNJ também determinou que, mesmo antes de a resolução entrar em vigor, as corregedorias dos
tribunais e Justiça informem aos cartórios sobre a proibição de protestar letras de câmbio sem aceite.
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